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DECISÃO/OFÍCIO CIRCULAR N.º ____/2020 

 

 

Trata-se de expediente em que o Conselho Nacional de 

Justiça divulga o teor da Resolução n. 317/2020, que dispõe sobre a 

“realização de perícias em meios eletrônicos ou virtuais em ações em que se 

discutem benefícios previdenciários por incapacidade ou assistenciais, enquanto 

durarem os efeitos da crise ocasionada pela pandemia do novo Coronavírus, e dá 

outras providências.” (eventos 1 e 2).  

Após o trâmite procedimental, os autos foram remetidos 

a esta Corregedoria-Geral da Justiça, para as medidas pertinentes junto ao 

1º grau de jurisdição, por ordem do Presidente do TJ/GO, Desembargador 

Walter Carlos Lemes (evento 7).  

Na sequência, o 3º Juiz Auxiliar, Dr. Aldo Guilherme Saad 

Sabino de Freitas, em consonância com a manifestação da Assessoria 

Correicional (evento 16), recomendou que todos os magistrados goianos 
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sejam cientificados acerca da Resolução n. 317/2020/CNJ (evento 17). 

Ao teor do exposto, evidenciada a relevância da matéria, 

acolho a mencionada peça opinativa, dou-me por ciente do entendimento 

externado pela Instância Administrativa Superior e determino o envio de 

reprodução desta decisão a todos os Juízes de Direito do Estado de Goiás, 

a título de comunicação coletiva, para conhecimento.   

O aludido comunicado geral deverá ser instruído com 

cópia do parecer e do documento integrante do evento 2. 

Encaminhe-se este decisum ao CNJ, via PJe, para ciência 

das diligências realizadas, destacando que esta Casa de Fiscalização 

encontra-se à disposição para as demais ações porventura necessárias, 

especialmente enquanto perdurar a Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional (ESPIN), decretada pela Portaria n. 188/GM/MS/2020.  

Após, exauridas as providências afetas a esta seara 

administrativa, volvam-se os autos à Secretaria da ínclita Presidência 

A reprodução deste ato serve como ofício circular. 

À Secretaria Executiva. 

GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA, 

em Goiânia, assinado e datado digitalmente. 

 

 

Des. Kisleu Dias Maciel Filho 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Gabinete do 3º Juiz Auxiliar

Nº Processo PROAD acima 

Trata-se  de  PROAD com comunicação do Conselho
Nacional  de  Justiça  da  aprovação  da  Resolução-CNJ  317/2020  para
ciência do Tribunal de Justiça de Goiás. 

Houve  decisão do Presidente  do Tribunal  de  Justiça
determinando  o  encaminhamento  dos  autos  à  Corregedoria-Geral  da
Justiça. Houve distribuição ao 3º Juiz Auxiliar da CGJ.

O  PROAD passou  pela  Assessoria  Correicional  que
sugeriu  a  expedição  de  Ofício-Circular  aos  magistrados  do  Estado  de
Goiás dando-lhes ciência da Resolução-CNJ 317/2020.

Senhor Corregedor.

Endosso  e  acompanho  a  sugestão  de  expedição  de
Ofício-Circular aos magistrados do Estado de Goiás para dar-lhes ciência
da Resolução CNJ nº 317/2020.

O ato normativo dispõe sobre a realização de perícias
em  meios  eletrônicos  ou  virtuais  nas  ações  em  que  são  discutidos
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benefícios previdenciários por incapacidade ou assistenciais de prestação
continuada,  enquanto  durarem  os  efeitos  da  crise  ocasionada  pela
pandemia do novo Coronavírus.

Posto  isso,  acatando  a  informação  prestada  pela
Assessoria Correicional, OPINO pela expedição de Ofício-Circular aos
magistrados  do  Estado  de  Goiás  comunicando-os  do  conteúdo  e
encaminhando-lhes cópia da Resolução-CNJ 317/2020.

Submeto  esse  parecer,  respeitosamente,  ao  crivo  do
Corregedor-Geral da Justiça.

Goiânia-GO, datado e assinado eletronicamente.

ALDO GUILHERME SAAD SABINO DE FREITAS 
3º Juiz Auxiliar da CGJ
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Conselho Nacional de Justiça

RESOLUÇÃO No 317, DE 30 DE ABRIL DE 2020.

Dispõe sobre a realização de perícias em
meios  eletrônicos  ou  virtuais  em ações
em  que  se  discutem  benefícios
previdenciários  por  incapacidade  ou
assistenciais,  enquanto  durarem  os
efeitos  da  crise  ocasionada  pela
pandemia  do  novo  Coronavírus,  e  dá
outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA,  no

uso de suas atribuições legais regimentais; 

CONSIDERANDO  que  cabe  ao  Conselho  Nacional  de  Justiça  a

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados por seus órgãos

(art.103-B, § 4o, I, II e III, da CF); 

CONSIDERANDO  que  a  Constituição  Federal,  em  seu  preâmbulo,

determina ao Estado o dever de assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais,

a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como

valores  supremos  de  uma  sociedade  fraterna,  pluralista  e  sem  preconceitos,

comprometida com a solução pacífica das controvérsias; 

CONSIDERANDO os primados constitucionais da garantia do acesso à

justiça e da dignidade da pessoa humana, que são direitos impostergáveis, notadamente

quanto ao direito a benefícios previdenciários e assistenciais de natureza imediata;
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CONSIDERANDO a  declaração de estado de calamidade  pública  no

Brasil, por meio do Decreto Legislativo no 06/2020; 

CONSIDERANDO a declaração da situação de emergência decorrente

da pandemia provocada pelo novo Coronavírus – Covid-19, pela Organização Mundial

de Saúde – OMS, em 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei no 13.989, de 15 de abril de 2020,

sobre o uso da telemedicina durante a crise causada pelo Coronavírus;  

CONSIDERANDO o  teor  do  Ofício  CFM no 1.756/2020,  em que  o

Conselho  Federal  de  Medicina,  em  caráter  de  excepcionalidade,  enquanto  durar  o

combate ao contágio da Covid-19, reconhece a possibilidade e a eticidade da utilização

da telemedicina além do disposto na Resolução CFM no 1.643/2002;

CONSIDERANDO que  o  contato  físico  é  vetor  de  transmissão  da

doença e pode colocar em risco a vida das pessoas, a teor da Portaria no 454, de 20 de

março de 2020, do Ministério da Saúde, que declara haver transmissão comunitária do

novo Coronavírus  – Covid-19) no território  nacional  e  a  necessidade  de estabelecer

medidas práticas para reduzir a transmissibilidade; 

CONSIDERANDO que  a  adoção  do isolamento  social  para  conter  a

transmissibilidade  do  Coronavírus  exige  que  o  Poder  Judiciário  adote  alternativas

tecnológicas na condução dos processos para solucionar os litígios, de modo a preservar

a incolumidade sanitária de todos os que atuam no sistema de justiça;

CONSIDERANDO a  Resolução  CIDH/OEA no 1,  de  10  de  abril  de

2020,  que  traz  recomendações  aos  Estados-membros  para  a  adoção  de  medidas  de

garantia de direitos dos grupos humanos em especial vulnerabilidade e de mitigação dos

impactos da pandemia provocada pelo novo Coronavírus – Covid-19 (item 39);

CONSIDERANDO que os benefícios previdenciários por incapacidade

(auxílio-doença, aposentadoria por invalidez) e os benefícios assistenciais de prestação

continuada  à  pessoa  com  deficiência  e  ao  idoso  sujeitam-se,  por  lei,  a  revisão

administrativa obrigatória (art. 21 da Lei no 8.742/93; art. 43, § 4o, e art. 60, §§ 8o, 9o e

10, da Lei no 8.213/91);
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CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica no 12/2020, do Centro Local

de Inteligência da Justiça Federal – Seção Judiciária  de São Paulo, que propõe seja

facultada às partes a realização da teleperícia nos processos que envolvam benefícios

previdenciários ou benefícios de prestação continuada; 

CONSIDERANDO que  a  perícia  por  meio  eletrônico  ou  virtual  é

alternativa adequada para, observando-se a ética médica, proceder ao exame direto do

paciente pelo médico sem contato físico; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ no 314, de 20 de abril de 2020, que

prorroga, no âmbito do Poder Judiciário, em parte, o regime instituído pela Resolução no

313, de 19 de março de 2020, modifica as regras de suspensão de prazos processuais e

dá outras providências;  

CONSIDERANDO que a Portaria CNJ no 61, de 31 de março de 2020,

instituiu plataforma emergencial  de videoconferência para realização de audiências e

sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário, no período de isolamento social,

decorrente da pandemia Covid-19; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo

no 0003162-32.2020.2.00.0000, julgado na 309ª Sessão Ordinária, realizada em 28 de

abril de 2020;  

RESOLVE:

Art. 1o As perícias em processos judiciais que versem sobre benefícios

previdenciários por incapacidade ou assistenciais serão realizadas por meio eletrônico,

sem contato físico entre perito e periciando, enquanto perdurarem os efeitos da crise

ocasionada pela pandemia do novo Coronavírus.  

§ 1o A perícia no formato estabelecido no caput deverá ser requerida ou

consentida pelo periciando, a este cabendo: 

I  –  informar  endereço  eletrônico  e/ou  número  de  celular  a  serem

utilizados na realização da perícia; 
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II  –  juntar  aos  autos  os  documentos  necessários,  inclusive  médicos,  a

exemplo de laudos, relatórios e exames médicos, fundamentais para subsidiar o laudo

pericial médico ou social. 

§ 2o O perito poderá, expressamente, manifestar entendimento de que os

dados  constantes  do  prontuário  médico  e  a  entrevista  por  meio  eletrônico  com  o

periciando são insuficientes para formação de sua opinião técnica, situação em que o

processo deverá aguardar até que seja viável a realização da perícia presencial.  

§ 3o As perícias que eventualmente não puderem ser realizadas por meio

eletrônico, por absoluta impossibilidade técnica ou prática, a ser apontada por qualquer

dos  envolvidos  no  ato  e  devidamente  justificada  nos  autos,  deverão  ser  adiadas  e

certificadas pela serventia, após decisão fundamentada do magistrado (§ 2o do art. 3o e §

1o do art. 6o da Resolução CNJ no 314/2020). 

§ 4o As partes poderão indicar assistente técnico, com antecedência de

cinco dias  da data  da perícia  agendada,  disponibilizando o endereço eletrônico  e/ou

número de celular do profissional que funcionará como assistente técnico. 

§ 5o A perícia  socioeconômica a  ser realizada por meio eletrônico ou

virtual considerará: 

I  –  documentos  anexados  aos  autos  e  registros  sociais,  a  exemplo  do

CadÚnico; 

II  – pesquisa  online georreferencial  para verificação da localização da

residência do autor e fatores ambientais e sociais do entorno; 

III – entrevistas por meios tecnológicos com a parte autora, responsáveis

legais e pessoas que venham a fornecer elementos indispensáveis para a certificação das

condições socioeconômicas do periciando; 

IV – documentos apresentados, os quais podem ser remetidos por fotos

eletrônicas  ou por petição eletrônica,  nos casos em que a parte  estiver  assistida por

advogado; e

V – outros elementos que contribuam para o conjunto probatório. 

Art.  2o Para  a  realização  das  perícias  por  meio  eletrônico  durante  o

período  contemplado  por  esta  Resolução,  os  tribunais  deverão  criar  sala  de  perícia

virtual (reunião do tipo “teleperícia”) na Plataforma Emergencial de Videoconferência

para Atos Processuais disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça.  

§  1o Em  caso  de  indisponibilidade  comprovada  da  plataforma

mencionada no caput, fica autorizada a utilização de plataforma diversa para garantir a

realização da perícia previamente agendada.  
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§ 2o O Conselho Nacional de Justiça publicará em seu sítio eletrônico

relatório  mensal  com  a  consolidação  do  número  de  perícias  realizadas  mediante

utilização da plataforma mencionada no caput. 

Art. 3o Os tribunais deverão instituir serviço de atermação online para dar

resolutividade aos processos judiciais por benefícios previdenciários ou assistenciais.

Art.  4o O  Laboratório  de  Inovação,  Inteligência  e  Objetivos  de

desenvolvimento  Sustentável  –  LIODS deverá,  no  prazo  de  sessenta  dias,  avaliar  e

propor ao Conselho Nacional de Justiça plano de ação para melhoria do acesso à justiça,

da resolutividade e do fluxo de dados dos processos judiciais referentes aos benefícios

previdenciários e assistenciais. 

Art. 5o O art. 4o da Resolução CNJ no 313/2020 passa a vigorar acrescido

seguinte inciso:

“Art.  4º..........................................................................................
XI  –  processos  relacionados  a  benefícios  previdenciários  por
incapacidade e assistenciais de prestação continuada.” (NR) 

Art. 6o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro DIAS TOFFOLI
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Conselho Nacional de Justiça

RESOLUÇÃO No 317, DE 30 DE ABRIL DE 2020.

Dispõe sobre a realização de perícias em
meios  eletrônicos  ou  virtuais  em ações
em  que  se  discutem  benefícios
previdenciários  por  incapacidade  ou
assistenciais,  enquanto  durarem  os
efeitos  da  crise  ocasionada  pela
pandemia  do  novo  Coronavírus,  e  dá
outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA,  no

uso de suas atribuições legais regimentais; 

CONSIDERANDO  que  cabe  ao  Conselho  Nacional  de  Justiça  a

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados por seus órgãos

(art.103-B, § 4o, I, II e III, da CF); 

CONSIDERANDO  que  a  Constituição  Federal,  em  seu  preâmbulo,

determina ao Estado o dever de assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais,

a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como

valores  supremos  de  uma  sociedade  fraterna,  pluralista  e  sem  preconceitos,

comprometida com a solução pacífica das controvérsias; 

CONSIDERANDO os primados constitucionais da garantia do acesso à

justiça e da dignidade da pessoa humana, que são direitos impostergáveis, notadamente

quanto ao direito a benefícios previdenciários e assistenciais de natureza imediata;
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CONSIDERANDO a  declaração de estado de calamidade  pública  no

Brasil, por meio do Decreto Legislativo no 06/2020; 

CONSIDERANDO a declaração da situação de emergência decorrente

da pandemia provocada pelo novo Coronavírus – Covid-19, pela Organização Mundial

de Saúde – OMS, em 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei no 13.989, de 15 de abril de 2020,

sobre o uso da telemedicina durante a crise causada pelo Coronavírus;  

CONSIDERANDO o  teor  do  Ofício  CFM no 1.756/2020,  em que  o

Conselho  Federal  de  Medicina,  em  caráter  de  excepcionalidade,  enquanto  durar  o

combate ao contágio da Covid-19, reconhece a possibilidade e a eticidade da utilização

da telemedicina além do disposto na Resolução CFM no 1.643/2002;

CONSIDERANDO que  o  contato  físico  é  vetor  de  transmissão  da

doença e pode colocar em risco a vida das pessoas, a teor da Portaria no 454, de 20 de

março de 2020, do Ministério da Saúde, que declara haver transmissão comunitária do

novo Coronavírus  – Covid-19) no território  nacional  e  a  necessidade  de estabelecer

medidas práticas para reduzir a transmissibilidade; 

CONSIDERANDO que  a  adoção  do isolamento  social  para  conter  a

transmissibilidade  do  Coronavírus  exige  que  o  Poder  Judiciário  adote  alternativas

tecnológicas na condução dos processos para solucionar os litígios, de modo a preservar

a incolumidade sanitária de todos os que atuam no sistema de justiça;

CONSIDERANDO a  Resolução  CIDH/OEA no 1,  de  10  de  abril  de

2020,  que  traz  recomendações  aos  Estados-membros  para  a  adoção  de  medidas  de

garantia de direitos dos grupos humanos em especial vulnerabilidade e de mitigação dos

impactos da pandemia provocada pelo novo Coronavírus – Covid-19 (item 39);

CONSIDERANDO que os benefícios previdenciários por incapacidade

(auxílio-doença, aposentadoria por invalidez) e os benefícios assistenciais de prestação

continuada  à  pessoa  com  deficiência  e  ao  idoso  sujeitam-se,  por  lei,  a  revisão

administrativa obrigatória (art. 21 da Lei no 8.742/93; art. 43, § 4o, e art. 60, §§ 8o, 9o e

10, da Lei no 8.213/91);
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CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica no 12/2020, do Centro Local

de Inteligência da Justiça Federal – Seção Judiciária  de São Paulo, que propõe seja

facultada às partes a realização da teleperícia nos processos que envolvam benefícios

previdenciários ou benefícios de prestação continuada; 

CONSIDERANDO que  a  perícia  por  meio  eletrônico  ou  virtual  é

alternativa adequada para, observando-se a ética médica, proceder ao exame direto do

paciente pelo médico sem contato físico; 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ no 314, de 20 de abril de 2020, que

prorroga, no âmbito do Poder Judiciário, em parte, o regime instituído pela Resolução no

313, de 19 de março de 2020, modifica as regras de suspensão de prazos processuais e

dá outras providências;  

CONSIDERANDO que a Portaria CNJ no 61, de 31 de março de 2020,

instituiu plataforma emergencial  de videoconferência para realização de audiências e

sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário, no período de isolamento social,

decorrente da pandemia Covid-19; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo

no 0003162-32.2020.2.00.0000, julgado na 309ª Sessão Ordinária, realizada em 28 de

abril de 2020;  

RESOLVE:

Art. 1o As perícias em processos judiciais que versem sobre benefícios

previdenciários por incapacidade ou assistenciais serão realizadas por meio eletrônico,

sem contato físico entre perito e periciando, enquanto perdurarem os efeitos da crise

ocasionada pela pandemia do novo Coronavírus.  

§ 1o A perícia no formato estabelecido no caput deverá ser requerida ou

consentida pelo periciando, a este cabendo: 

I  –  informar  endereço  eletrônico  e/ou  número  de  celular  a  serem

utilizados na realização da perícia; 
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II  –  juntar  aos  autos  os  documentos  necessários,  inclusive  médicos,  a

exemplo de laudos, relatórios e exames médicos, fundamentais para subsidiar o laudo

pericial médico ou social. 

§ 2o O perito poderá, expressamente, manifestar entendimento de que os

dados  constantes  do  prontuário  médico  e  a  entrevista  por  meio  eletrônico  com  o

periciando são insuficientes para formação de sua opinião técnica, situação em que o

processo deverá aguardar até que seja viável a realização da perícia presencial.  

§ 3o As perícias que eventualmente não puderem ser realizadas por meio

eletrônico, por absoluta impossibilidade técnica ou prática, a ser apontada por qualquer

dos  envolvidos  no  ato  e  devidamente  justificada  nos  autos,  deverão  ser  adiadas  e

certificadas pela serventia, após decisão fundamentada do magistrado (§ 2o do art. 3o e §

1o do art. 6o da Resolução CNJ no 314/2020). 

§ 4o As partes poderão indicar assistente técnico, com antecedência de

cinco dias  da data  da perícia  agendada,  disponibilizando o endereço eletrônico  e/ou

número de celular do profissional que funcionará como assistente técnico. 

§ 5o A perícia  socioeconômica a  ser realizada por meio eletrônico ou

virtual considerará: 

I  –  documentos  anexados  aos  autos  e  registros  sociais,  a  exemplo  do

CadÚnico; 

II  – pesquisa  online georreferencial  para verificação da localização da

residência do autor e fatores ambientais e sociais do entorno; 

III – entrevistas por meios tecnológicos com a parte autora, responsáveis

legais e pessoas que venham a fornecer elementos indispensáveis para a certificação das

condições socioeconômicas do periciando; 

IV – documentos apresentados, os quais podem ser remetidos por fotos

eletrônicas  ou por petição eletrônica,  nos casos em que a parte  estiver  assistida por

advogado; e

V – outros elementos que contribuam para o conjunto probatório. 

Art.  2o Para  a  realização  das  perícias  por  meio  eletrônico  durante  o

período  contemplado  por  esta  Resolução,  os  tribunais  deverão  criar  sala  de  perícia

virtual (reunião do tipo “teleperícia”) na Plataforma Emergencial de Videoconferência

para Atos Processuais disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça.  

§  1o Em  caso  de  indisponibilidade  comprovada  da  plataforma

mencionada no caput, fica autorizada a utilização de plataforma diversa para garantir a

realização da perícia previamente agendada.  

Num. 3956972 - Pág. 4

Nº Processo PROAD: 202005000224264

Assinado digitalmente por: OSVANIA MARIA FREITAS DE MENEZES, ANALISTA JUDICIÁRIO, em 07/05/2020 às 11:34.
Para validar este documento informe o código 308769666759 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento

Nº Processo PROAD: 202005000224294

Assinado digitalmente por: OSVANIA MARIA FREITAS DE MENEZES, ANALISTA JUDICIÁRIO, em 07/05/2020 às 13:33.
Para validar este documento informe o código 308813587358 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento



§ 2o O Conselho Nacional de Justiça publicará em seu sítio eletrônico

relatório  mensal  com  a  consolidação  do  número  de  perícias  realizadas  mediante

utilização da plataforma mencionada no caput. 

Art. 3o Os tribunais deverão instituir serviço de atermação online para dar

resolutividade aos processos judiciais por benefícios previdenciários ou assistenciais.

Art.  4o O  Laboratório  de  Inovação,  Inteligência  e  Objetivos  de

desenvolvimento  Sustentável  –  LIODS deverá,  no  prazo  de  sessenta  dias,  avaliar  e

propor ao Conselho Nacional de Justiça plano de ação para melhoria do acesso à justiça,

da resolutividade e do fluxo de dados dos processos judiciais referentes aos benefícios

previdenciários e assistenciais. 

Art. 5o O art. 4o da Resolução CNJ no 313/2020 passa a vigorar acrescido

seguinte inciso:

“Art.  4º..........................................................................................
XI  –  processos  relacionados  a  benefícios  previdenciários  por
incapacidade e assistenciais de prestação continuada.” (NR) 

Art. 6o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro DIAS TOFFOLI
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Conselho Nacional de Justiça 
 

 
 
 

ATO NORMATIVO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS POR INCAPACIDADE OU

ASSISTENCIAIS. REALIZAÇÃO DE PERÍCIAS EM MEIOS ELETRÔNICOS OU

VIRTUAIS. LEI 13.989/2020. PERÍODO DE PANDEMIA. CORONAVÍRUS.

RESOLUÇÃO APROVADA.
 

 ACÓRDÃO
O Conselho decidiu, por unanimidade: I - incluir em pauta o presente procedimento, nos termos
do § 1º do artigo 120 do Regimento Interno; II - aprovar a Resolução, nos termos do voto da
Relatora. Presidiu o julgamento o Ministro Dias Toffoli. Plenário, 28 de abril de 2020. Presentes à
sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros Dias Toffoli, Humberto Martins, Emmanoel
Pereira, Luiz Fernando Tomasi Keppen, Rubens Canuto, Tânia Regina Silva Reckziegel, Mário
Guerreiro, Candice L. Galvão Jobim, Flávia Pessoa, Maria Cristiana Ziouva, Ivana Farina
Navarrete Pena, Marcos Vinícius Jardim Rodrigues, André Godinho, Maria Tereza Uille Gomes e
Henrique Ávila.
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Trata-se de Ato Normativo instaurado com a finalidade de disciplinar a realização de

perícias em meios eletrônicos ou virtuais em ações previdenciárias em que se requer a

concessão de benefícios previdenciários por incapacidade ou assistenciais, diante da

edição da Lei 13.989, de 15.4.2020, que dispõe sobre o uso da telemedicina durante a crise

causada pelo SARS-CoV-2.

A proposta exsurgiu de estudos desenvolvidos pelo Comitê de Crise instituído pela

Portaria CNJ 57[1], de 20.3.2020, e consta do voto a seguir.

Os autos foram a mim distribuídos em 23.4.2020.

 

É o relatório. 

 

Brasília, data registrada no sistema.

 

Maria Tereza Uille Gomes

Conselheira

 
 

Conselho Nacional de Justiça 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

VOTO 

A EXMA. SRA. CONSELHEIRA MARIA TEREZA UILLE GOMES

(RELATORA): Trata-se de Ato Normativo instaurado com a finalidade de disciplinar

a realização de perícias em meios eletrônicos ou virtuais em ações previdenciárias

[1] Incluir no Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e
Grande Impacto e Repercussão o caso Coronavírus – Covid-19.

Autos: ATO NORMATIVO - 0003162-32.2020.2.00.0000
Requerente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
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em que se requer a concessão de benefícios previdenciários por incapacidade ou

assistenciais, diante da edição da Lei 13.989, de 15.4.2020, que dispõe sobre o uso

da telemedicina durante a crise causada pelo SARS-CoV-2. 

A par dessa responsabilidade, o Comitê de Crise instituído pela

Presidência do Conselho Nacional de Justiça (Portaria 57/2020) – composto por

Conselheiros do CNJ, pelo Secretário-Geral do Conselho Nacional de Justiça, o

Secretário Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do CNJ, Juízes

e Juízas Auxiliares da Presidência, a Diretora do Departamento de Pesquisas

Judiciárias e o Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação – elaborou

proposta de Resolução, nos seguintes termos: 

  
 
RESOLUÇÃO Nº            , DE         DE ABRIL DE 2020  

 

Dispõe sobre a realização de perícias em meios eletrônicos ou virtuais em

ações em que se discutem benefícios previdenciários por incapacidade ou

assistenciais, enquanto durarem os efeitos da crise ocasionada pela

pandemia do novo coronavírus, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de

suas atribuições legais regimentais;

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados

por seus órgãos (art.103-B, § 4º, I, II e III, da CF);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu Preâmbulo,

determina ao Estado o dever de assegurar o exercício dos direitos sociais

e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna,

pluralista e sem preconceitos, comprometida com a solução pacífica das

controvérsias;

CONSIDERANDO os primados constitucionais da garantia do acesso à

justiça e da dignidade da pessoa humana, que são direitos

impostergáveis, notadamente quanto ao direito a benefícios

previdenciários e assistenciais de natureza imediata;
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CONSIDERANDO a declaração de estado de calamidade pública no

Brasil, por meio do Decreto -Legislativo nº 06/2020;

CONSIDERANDO a declaração da situação de emergência decorrente da

pandemia provocada pelo novo coronavírus (COVID-19), pela

Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11/03/2020;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020,

sobre o uso da telemedicina durante a crise causada pelo coronavírus;

CONSIDERANDO o teor do Ofício CFM nº 1.756/2020, em que o

Conselho Federal de Medicina, em caráter de excepcionalidade, enquanto

durar o combate ao contágio da COVID-19, reconhece a possibilidade e a

eticidade da utilização da telemedicina além do disposto na Resolução

CFM nº 1.643;

CONSIDERANDO que o contato físico é vetor de transmissão da doença

e pode colocar em risco a vida das pessoas, a teor da Portaria nº 454, de

20 de março de 2020, do Ministério da Saúde, que declara haver

transmissão comunitária do novo coronavírus (COVID-19) no território

nacional e a necessidade de estabelecer medidas práticas para reduzir a

transmissibilidade;

CONSIDERANDO que a adoção do isolamento social para conter a

transmissibilidade do coronavírus exige que o Poder Judiciário adote

alternativas tecnológicas na condução dos processos para solucionar os

litígios, de modo a preservar a incolumidade sanitária de todos os que

atuam no sistema de justiça;

CONSIDERANDO a Resolução CIDH/OEA nº 1, de 10 de abril de 2020,

que traz recomendações aos Estados-membros para a adoção de

medidas de garantia de direitos dos grupos humanos em especial

vulnerabilidade e de mitigação dos impactos da pandemia provocada pelo

novo coronavírus - COVID-19 (item 39);

CONSIDERANDO que os benefícios previdenciários por incapacidade

(auxílio-doença, aposentadoria por invalidez) e os benefícios assistenciais

de prestação continuada à pessoa com deficiência e ao idoso sujeitam-se,

por lei, a revisão administrativa obrigatória (art. 21 da Lei nº 8.742/93; art.

43, § 4º, e art. 60, §§ 8º, 9º e 10, da Lei nº 8.213/91);

CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica nº 12/2020, do Centro Local de

Inteligência da Justiça Federal - Seção Judiciária de São Paulo, que

propõe que seja facultada às partes a realização da teleperícia nos

processos que envolvam benefícios previdenciários ou benefícios de

prestação continuada;

CONSIDERANDO que a perícia por meio eletrônico ou virtual é alternativa
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adequada para, observando-se a ética médica, proceder ao exame direto

do paciente pelo médico sem contato físico;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 314, de 20 de abril de 2020, que

prorroga, no âmbito do Poder Judiciário, em parte, o regime instituído pela

Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, modifica as regras de

suspensão de prazos processuais e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a Portaria CNJ nº 61, de 31 de março de 2020,

instituiu plataforma emergencial de videoconferência para realização de

audiências e sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário, no

período de isolamento social, decorrente da pandemia COVID-19;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo nº

0003162-32.2020.2.00.0000, julgado na 309ª Sessão Ordinária, realizada

em 28 de abril de 2020;  

 

RESOLVE:

 

Art. 1º As perícias em processos judiciais que versem sobre benefícios

previdenciários por incapacidade ou assistenciais serão realizadas por

meio eletrônico, sem contato físico entre perito e periciando, enquanto

perdurarem os efeitos da crise ocasionada pela pandemia do novo

coronavírus.

§ 1º A perícia no formato estabelecido no caput deverá ser requerida ou

consentida pelo periciando, a este cabendo: 

I – informar endereço eletrônico e/ou número de celular a serem utilizados

na realização da perícia; 

II – juntar aos autos os documentos necessários, inclusive médicos, a

exemplo de laudos, relatórios e exames médicos, fundamentais para

subsidiar o laudo pericial médico ou social.

§ 2º O perito poderá, expressamente, manifestar entendimento de que os

dados constantes do prontuário médico e a entrevista por meio eletrônico

com o periciando são insuficientes para formação de sua opinião técnica,

situação em que o processo deverá aguardar até que seja viável a

realização da perícia presencial.

§ 3º As perícias que eventualmente não puderem ser realizadas por meio

eletrônico, por absoluta impossibilidade técnica ou prática, a ser apontada

por qualquer dos envolvidos no ato e devidamente justificada nos autos,

deverão ser adiadas e certificadas pela serventia, após decisão

fundamentada do magistrado (§ 2º do art. 3º e § 1º do art. 6º da

Resolução CNJ nº 314/2020).
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§ 4º As partes poderão indicar assistente técnico, com antecedência de 5

dias da data da perícia agendada, disponibilizando o endereço eletrônico

e/ou número de celular do profissional que funcionará como assistente

técnico.

§ 5º A perícia socioeconômica a ser realizada por meio eletrônico ou

virtual considerará:

I – documentos anexados aos autos e registros sociais, a exemplo do

CadÚnico;

II – pesquisa on-line georreferencial para verificação da localização da

residência do autor e fatores ambientais e sociais do entorno;

III – entrevistas por meios tecnológicos com a parte autora, responsáveis

legais e pessoas que venham a fornecer elementos indispensáveis para a

certificação das condições socioeconômicas do periciando;

IV – documentos apresentados, os quais podem ser remetidos por fotos

eletrônicas ou por petição eletrônica, nos casos em que a parte estiver

assistida por advogado;

V – outros elementos que contribuam para o conjunto probatório.

Art. 2º Para a realização das perícias por meio eletrônico durante o

período contemplado por esta Resolução, os Tribunais deverão criar sala

de perícia virtual (reunião do tipo “teleperícia”) na Plataforma Emergencial

de Videoconferência para Atos Processuais disponibilizada pelo Conselho

Nacional de Justiça. 

§ 1º Em caso de indisponibilidade comprovada da plataforma mencionada

no caput, fica autorizada a utilização de plataforma diversa para garantir a

realização da perícia previamente agendada.

§ 2º O Conselho Nacional de Justiça publicará em seu sítio eletrônico

relatório mensal com a consolidação do número de perícias realizadas

mediante utilização da plataforma mencionada no caput.

Art. 3º Os Tribunais deverão instituir serviço de atermação on-line para dar

resolutividade aos processos judiciais por benefícios previdenciários ou

assistenciais.

Art. 4º O Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos de

desenvolvimento Sustentável (LIODS) deverá, no prazo de 60 dias, avaliar

e propor ao Conselho Nacional de Justiça plano de ação para melhoria do

acesso à justiça, da resolutividade e do fluxo de dados dos processos

judiciais referentes aos benefícios previdenciários e assistenciais.

Art. 5º O art. 4º da Resolução CNJ nº 313/2020 passa a vigorar acrescido

seguinte inciso:
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Diante disso, submeto à aprovação do Plenário do Egrégio Conselho

Nacional de Justiça a proposta em apreço. 

É como voto. 

Dê-se ciência aos Tribunais. 

Publique-se nos termos do artigo 140 do RICNJ. 

  

Brasília, data registrada no sistema. 

  
Maria Tereza Uille Gomes 

Conselheira 
 
 

 
 

“Art. 4º............................................................................................

 XI - processos relacionados a benefícios previdenciários por incapacidade

e assistenciais de prestação continuada.” (NR)  

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Ministro DIAS TOFFOLI 
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Conselho Nacional de Justiça 
 

 
 
 

ATO NORMATIVO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS POR INCAPACIDADE OU

ASSISTENCIAIS. REALIZAÇÃO DE PERÍCIAS EM MEIOS ELETRÔNICOS OU

VIRTUAIS. LEI 13.989/2020. PERÍODO DE PANDEMIA. CORONAVÍRUS.

RESOLUÇÃO APROVADA.
 

 ACÓRDÃO
O Conselho decidiu, por unanimidade: I - incluir em pauta o presente procedimento, nos termos
do § 1º do artigo 120 do Regimento Interno; II - aprovar a Resolução, nos termos do voto da
Relatora. Presidiu o julgamento o Ministro Dias Toffoli. Plenário, 28 de abril de 2020. Presentes à
sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros Dias Toffoli, Humberto Martins, Emmanoel
Pereira, Luiz Fernando Tomasi Keppen, Rubens Canuto, Tânia Regina Silva Reckziegel, Mário
Guerreiro, Candice L. Galvão Jobim, Flávia Pessoa, Maria Cristiana Ziouva, Ivana Farina
Navarrete Pena, Marcos Vinícius Jardim Rodrigues, André Godinho, Maria Tereza Uille Gomes e
Henrique Ávila.

Conselho Nacional de Justiça 

 
 

 
 

 

RELATÓRIO 

 

A EXMA. SRA. CONSELHEIRA MARIA TEREZA UILLE GOMES (RELATORA): 

Autos: ATO NORMATIVO - 0003162-32.2020.2.00.0000
Requerente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

Autos: ATO NORMATIVO - 0003162-32.2020.2.00.0000
Requerente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
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Trata-se de Ato Normativo instaurado com a finalidade de disciplinar a realização de

perícias em meios eletrônicos ou virtuais em ações previdenciárias em que se requer a

concessão de benefícios previdenciários por incapacidade ou assistenciais, diante da

edição da Lei 13.989, de 15.4.2020, que dispõe sobre o uso da telemedicina durante a crise

causada pelo SARS-CoV-2.

A proposta exsurgiu de estudos desenvolvidos pelo Comitê de Crise instituído pela

Portaria CNJ 57[1], de 20.3.2020, e consta do voto a seguir.

Os autos foram a mim distribuídos em 23.4.2020.

 

É o relatório. 

 

Brasília, data registrada no sistema.

 

Maria Tereza Uille Gomes

Conselheira

 
 

Conselho Nacional de Justiça 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

VOTO 

A EXMA. SRA. CONSELHEIRA MARIA TEREZA UILLE GOMES

(RELATORA): Trata-se de Ato Normativo instaurado com a finalidade de disciplinar

a realização de perícias em meios eletrônicos ou virtuais em ações previdenciárias

[1] Incluir no Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e
Grande Impacto e Repercussão o caso Coronavírus – Covid-19.

Autos: ATO NORMATIVO - 0003162-32.2020.2.00.0000
Requerente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
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em que se requer a concessão de benefícios previdenciários por incapacidade ou

assistenciais, diante da edição da Lei 13.989, de 15.4.2020, que dispõe sobre o uso

da telemedicina durante a crise causada pelo SARS-CoV-2. 

A par dessa responsabilidade, o Comitê de Crise instituído pela

Presidência do Conselho Nacional de Justiça (Portaria 57/2020) – composto por

Conselheiros do CNJ, pelo Secretário-Geral do Conselho Nacional de Justiça, o

Secretário Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do CNJ, Juízes

e Juízas Auxiliares da Presidência, a Diretora do Departamento de Pesquisas

Judiciárias e o Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação – elaborou

proposta de Resolução, nos seguintes termos: 

  
 
RESOLUÇÃO Nº            , DE         DE ABRIL DE 2020  

 

Dispõe sobre a realização de perícias em meios eletrônicos ou virtuais em

ações em que se discutem benefícios previdenciários por incapacidade ou

assistenciais, enquanto durarem os efeitos da crise ocasionada pela

pandemia do novo coronavírus, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de

suas atribuições legais regimentais;

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados

por seus órgãos (art.103-B, § 4º, I, II e III, da CF);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu Preâmbulo,

determina ao Estado o dever de assegurar o exercício dos direitos sociais

e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna,

pluralista e sem preconceitos, comprometida com a solução pacífica das

controvérsias;

CONSIDERANDO os primados constitucionais da garantia do acesso à

justiça e da dignidade da pessoa humana, que são direitos

impostergáveis, notadamente quanto ao direito a benefícios

previdenciários e assistenciais de natureza imediata;
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CONSIDERANDO a declaração de estado de calamidade pública no

Brasil, por meio do Decreto -Legislativo nº 06/2020;

CONSIDERANDO a declaração da situação de emergência decorrente da

pandemia provocada pelo novo coronavírus (COVID-19), pela

Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11/03/2020;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020,

sobre o uso da telemedicina durante a crise causada pelo coronavírus;

CONSIDERANDO o teor do Ofício CFM nº 1.756/2020, em que o

Conselho Federal de Medicina, em caráter de excepcionalidade, enquanto

durar o combate ao contágio da COVID-19, reconhece a possibilidade e a

eticidade da utilização da telemedicina além do disposto na Resolução

CFM nº 1.643;

CONSIDERANDO que o contato físico é vetor de transmissão da doença

e pode colocar em risco a vida das pessoas, a teor da Portaria nº 454, de

20 de março de 2020, do Ministério da Saúde, que declara haver

transmissão comunitária do novo coronavírus (COVID-19) no território

nacional e a necessidade de estabelecer medidas práticas para reduzir a

transmissibilidade;

CONSIDERANDO que a adoção do isolamento social para conter a

transmissibilidade do coronavírus exige que o Poder Judiciário adote

alternativas tecnológicas na condução dos processos para solucionar os

litígios, de modo a preservar a incolumidade sanitária de todos os que

atuam no sistema de justiça;

CONSIDERANDO a Resolução CIDH/OEA nº 1, de 10 de abril de 2020,

que traz recomendações aos Estados-membros para a adoção de

medidas de garantia de direitos dos grupos humanos em especial

vulnerabilidade e de mitigação dos impactos da pandemia provocada pelo

novo coronavírus - COVID-19 (item 39);

CONSIDERANDO que os benefícios previdenciários por incapacidade

(auxílio-doença, aposentadoria por invalidez) e os benefícios assistenciais

de prestação continuada à pessoa com deficiência e ao idoso sujeitam-se,

por lei, a revisão administrativa obrigatória (art. 21 da Lei nº 8.742/93; art.

43, § 4º, e art. 60, §§ 8º, 9º e 10, da Lei nº 8.213/91);

CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica nº 12/2020, do Centro Local de

Inteligência da Justiça Federal - Seção Judiciária de São Paulo, que

propõe que seja facultada às partes a realização da teleperícia nos

processos que envolvam benefícios previdenciários ou benefícios de

prestação continuada;

CONSIDERANDO que a perícia por meio eletrônico ou virtual é alternativa
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adequada para, observando-se a ética médica, proceder ao exame direto

do paciente pelo médico sem contato físico;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 314, de 20 de abril de 2020, que

prorroga, no âmbito do Poder Judiciário, em parte, o regime instituído pela

Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, modifica as regras de

suspensão de prazos processuais e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a Portaria CNJ nº 61, de 31 de março de 2020,

instituiu plataforma emergencial de videoconferência para realização de

audiências e sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário, no

período de isolamento social, decorrente da pandemia COVID-19;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo nº

0003162-32.2020.2.00.0000, julgado na 309ª Sessão Ordinária, realizada

em 28 de abril de 2020;  

 

RESOLVE:

 

Art. 1º As perícias em processos judiciais que versem sobre benefícios

previdenciários por incapacidade ou assistenciais serão realizadas por

meio eletrônico, sem contato físico entre perito e periciando, enquanto

perdurarem os efeitos da crise ocasionada pela pandemia do novo

coronavírus.

§ 1º A perícia no formato estabelecido no caput deverá ser requerida ou

consentida pelo periciando, a este cabendo: 

I – informar endereço eletrônico e/ou número de celular a serem utilizados

na realização da perícia; 

II – juntar aos autos os documentos necessários, inclusive médicos, a

exemplo de laudos, relatórios e exames médicos, fundamentais para

subsidiar o laudo pericial médico ou social.

§ 2º O perito poderá, expressamente, manifestar entendimento de que os

dados constantes do prontuário médico e a entrevista por meio eletrônico

com o periciando são insuficientes para formação de sua opinião técnica,

situação em que o processo deverá aguardar até que seja viável a

realização da perícia presencial.

§ 3º As perícias que eventualmente não puderem ser realizadas por meio

eletrônico, por absoluta impossibilidade técnica ou prática, a ser apontada

por qualquer dos envolvidos no ato e devidamente justificada nos autos,

deverão ser adiadas e certificadas pela serventia, após decisão

fundamentada do magistrado (§ 2º do art. 3º e § 1º do art. 6º da

Resolução CNJ nº 314/2020).
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§ 4º As partes poderão indicar assistente técnico, com antecedência de 5

dias da data da perícia agendada, disponibilizando o endereço eletrônico

e/ou número de celular do profissional que funcionará como assistente

técnico.

§ 5º A perícia socioeconômica a ser realizada por meio eletrônico ou

virtual considerará:

I – documentos anexados aos autos e registros sociais, a exemplo do

CadÚnico;

II – pesquisa on-line georreferencial para verificação da localização da

residência do autor e fatores ambientais e sociais do entorno;

III – entrevistas por meios tecnológicos com a parte autora, responsáveis

legais e pessoas que venham a fornecer elementos indispensáveis para a

certificação das condições socioeconômicas do periciando;

IV – documentos apresentados, os quais podem ser remetidos por fotos

eletrônicas ou por petição eletrônica, nos casos em que a parte estiver

assistida por advogado;

V – outros elementos que contribuam para o conjunto probatório.

Art. 2º Para a realização das perícias por meio eletrônico durante o

período contemplado por esta Resolução, os Tribunais deverão criar sala

de perícia virtual (reunião do tipo “teleperícia”) na Plataforma Emergencial

de Videoconferência para Atos Processuais disponibilizada pelo Conselho

Nacional de Justiça. 

§ 1º Em caso de indisponibilidade comprovada da plataforma mencionada

no caput, fica autorizada a utilização de plataforma diversa para garantir a

realização da perícia previamente agendada.

§ 2º O Conselho Nacional de Justiça publicará em seu sítio eletrônico

relatório mensal com a consolidação do número de perícias realizadas

mediante utilização da plataforma mencionada no caput.

Art. 3º Os Tribunais deverão instituir serviço de atermação on-line para dar

resolutividade aos processos judiciais por benefícios previdenciários ou

assistenciais.

Art. 4º O Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos de

desenvolvimento Sustentável (LIODS) deverá, no prazo de 60 dias, avaliar

e propor ao Conselho Nacional de Justiça plano de ação para melhoria do

acesso à justiça, da resolutividade e do fluxo de dados dos processos

judiciais referentes aos benefícios previdenciários e assistenciais.

Art. 5º O art. 4º da Resolução CNJ nº 313/2020 passa a vigorar acrescido

seguinte inciso:
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Diante disso, submeto à aprovação do Plenário do Egrégio Conselho

Nacional de Justiça a proposta em apreço. 

É como voto. 

Dê-se ciência aos Tribunais. 

Publique-se nos termos do artigo 140 do RICNJ. 

  

Brasília, data registrada no sistema. 

  
Maria Tereza Uille Gomes 

Conselheira 
 
 

 
 

“Art. 4º............................................................................................

 XI - processos relacionados a benefícios previdenciários por incapacidade

e assistenciais de prestação continuada.” (NR)  

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Ministro DIAS TOFFOLI 
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Conselho Nacional de Justiça 

 
 

 
 

 

RELATÓRIO 

 

A EXMA. SRA. CONSELHEIRA MARIA TEREZA UILLE GOMES (RELATORA): 

Trata-se de Ato Normativo instaurado com a finalidade de disciplinar a realização de

perícias em meios eletrônicos ou virtuais em ações previdenciárias em que se requer a

concessão de benefícios previdenciários por incapacidade ou assistenciais, diante da

edição da Lei 13.989, de 15.4.2020, que dispõe sobre o uso da telemedicina durante a crise

causada pelo SARS-CoV-2.

A proposta exsurgiu de estudos desenvolvidos pelo Comitê de Crise instituído pela

Portaria CNJ 57[1], de 20.3.2020, e consta do voto a seguir.

Os autos foram a mim distribuídos em 23.4.2020.

 

É o relatório. 

 

Brasília, data registrada no sistema.

 

Maria Tereza Uille Gomes

Conselheira

 

Autos: ATO NORMATIVO - 0003162-32.2020.2.00.0000
Requerente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

[1] Incluir no Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e
Grande Impacto e Repercussão o caso Coronavírus – Covid-19.
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Conselho Nacional de Justiça 
 

 
 
 

ATO NORMATIVO. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS POR INCAPACIDADE OU

ASSISTENCIAIS. REALIZAÇÃO DE PERÍCIAS EM MEIOS ELETRÔNICOS OU

VIRTUAIS. LEI 13.989/2020. PERÍODO DE PANDEMIA. CORONAVÍRUS.

RESOLUÇÃO APROVADA.
 

Autos: ATO NORMATIVO - 0003162-32.2020.2.00.0000
Requerente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
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Conselho Nacional de Justiça 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

VOTO 

A EXMA. SRA. CONSELHEIRA MARIA TEREZA UILLE GOMES

(RELATORA): Trata-se de Ato Normativo instaurado com a finalidade de disciplinar

a realização de perícias em meios eletrônicos ou virtuais em ações previdenciárias

em que se requer a concessão de benefícios previdenciários por incapacidade ou

assistenciais, diante da edição da Lei 13.989, de 15.4.2020, que dispõe sobre o uso

da telemedicina durante a crise causada pelo SARS-CoV-2. 

A par dessa responsabilidade, o Comitê de Crise instituído pela

Presidência do Conselho Nacional de Justiça (Portaria 57/2020) – composto por

Conselheiros do CNJ, pelo Secretário-Geral do Conselho Nacional de Justiça, o

Secretário Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do CNJ, Juízes

e Juízas Auxiliares da Presidência, a Diretora do Departamento de Pesquisas

Judiciárias e o Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação – elaborou

proposta de Resolução, nos seguintes termos: 

  
 

Autos: ATO NORMATIVO - 0003162-32.2020.2.00.0000
Requerente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

RESOLUÇÃO Nº            , DE         DE ABRIL DE 2020  

 

Dispõe sobre a realização de perícias em meios eletrônicos ou virtuais em
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ações em que se discutem benefícios previdenciários por incapacidade ou

assistenciais, enquanto durarem os efeitos da crise ocasionada pela

pandemia do novo coronavírus, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de

suas atribuições legais regimentais;

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a

fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados

por seus órgãos (art.103-B, § 4º, I, II e III, da CF);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu Preâmbulo,

determina ao Estado o dever de assegurar o exercício dos direitos sociais

e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna,

pluralista e sem preconceitos, comprometida com a solução pacífica das

controvérsias;

CONSIDERANDO os primados constitucionais da garantia do acesso à

justiça e da dignidade da pessoa humana, que são direitos

impostergáveis, notadamente quanto ao direito a benefícios

previdenciários e assistenciais de natureza imediata;

CONSIDERANDO a declaração de estado de calamidade pública no

Brasil, por meio do Decreto -Legislativo nº 06/2020;

CONSIDERANDO a declaração da situação de emergência decorrente da

pandemia provocada pelo novo coronavírus (COVID-19), pela

Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11/03/2020;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020,

sobre o uso da telemedicina durante a crise causada pelo coronavírus;

CONSIDERANDO o teor do Ofício CFM nº 1.756/2020, em que o

Conselho Federal de Medicina, em caráter de excepcionalidade, enquanto

durar o combate ao contágio da COVID-19, reconhece a possibilidade e a

eticidade da utilização da telemedicina além do disposto na Resolução

CFM nº 1.643;

CONSIDERANDO que o contato físico é vetor de transmissão da doença

e pode colocar em risco a vida das pessoas, a teor da Portaria nº 454, de

20 de março de 2020, do Ministério da Saúde, que declara haver

transmissão comunitária do novo coronavírus (COVID-19) no território

nacional e a necessidade de estabelecer medidas práticas para reduzir a

transmissibilidade;
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CONSIDERANDO que a adoção do isolamento social para conter a

transmissibilidade do coronavírus exige que o Poder Judiciário adote

alternativas tecnológicas na condução dos processos para solucionar os

litígios, de modo a preservar a incolumidade sanitária de todos os que

atuam no sistema de justiça;

CONSIDERANDO a Resolução CIDH/OEA nº 1, de 10 de abril de 2020,

que traz recomendações aos Estados-membros para a adoção de

medidas de garantia de direitos dos grupos humanos em especial

vulnerabilidade e de mitigação dos impactos da pandemia provocada pelo

novo coronavírus - COVID-19 (item 39);

CONSIDERANDO que os benefícios previdenciários por incapacidade

(auxílio-doença, aposentadoria por invalidez) e os benefícios assistenciais

de prestação continuada à pessoa com deficiência e ao idoso sujeitam-se,

por lei, a revisão administrativa obrigatória (art. 21 da Lei nº 8.742/93; art.

43, § 4º, e art. 60, §§ 8º, 9º e 10, da Lei nº 8.213/91);

CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica nº 12/2020, do Centro Local de

Inteligência da Justiça Federal - Seção Judiciária de São Paulo, que

propõe que seja facultada às partes a realização da teleperícia nos

processos que envolvam benefícios previdenciários ou benefícios de

prestação continuada;

CONSIDERANDO que a perícia por meio eletrônico ou virtual é alternativa

adequada para, observando-se a ética médica, proceder ao exame direto

do paciente pelo médico sem contato físico;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 314, de 20 de abril de 2020, que

prorroga, no âmbito do Poder Judiciário, em parte, o regime instituído pela

Resolução nº 313, de 19 de março de 2020, modifica as regras de

suspensão de prazos processuais e dá outras providências;

CONSIDERANDO que a Portaria CNJ nº 61, de 31 de março de 2020,

instituiu plataforma emergencial de videoconferência para realização de

audiências e sessões de julgamento nos órgãos do Poder Judiciário, no

período de isolamento social, decorrente da pandemia COVID-19;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo nº

0003162-32.2020.2.00.0000, julgado na 309ª Sessão Ordinária, realizada

em 28 de abril de 2020;  

 

RESOLVE:

 

Art. 1º As perícias em processos judiciais que versem sobre benefícios

previdenciários por incapacidade ou assistenciais serão realizadas por
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meio eletrônico, sem contato físico entre perito e periciando, enquanto

perdurarem os efeitos da crise ocasionada pela pandemia do novo

coronavírus.

§ 1º A perícia no formato estabelecido no caput deverá ser requerida ou

consentida pelo periciando, a este cabendo: 

I – informar endereço eletrônico e/ou número de celular a serem utilizados

na realização da perícia; 

II – juntar aos autos os documentos necessários, inclusive médicos, a

exemplo de laudos, relatórios e exames médicos, fundamentais para

subsidiar o laudo pericial médico ou social.

§ 2º O perito poderá, expressamente, manifestar entendimento de que os

dados constantes do prontuário médico e a entrevista por meio eletrônico

com o periciando são insuficientes para formação de sua opinião técnica,

situação em que o processo deverá aguardar até que seja viável a

realização da perícia presencial.

§ 3º As perícias que eventualmente não puderem ser realizadas por meio

eletrônico, por absoluta impossibilidade técnica ou prática, a ser apontada

por qualquer dos envolvidos no ato e devidamente justificada nos autos,

deverão ser adiadas e certificadas pela serventia, após decisão

fundamentada do magistrado (§ 2º do art. 3º e § 1º do art. 6º da

Resolução CNJ nº 314/2020).

§ 4º As partes poderão indicar assistente técnico, com antecedência de 5

dias da data da perícia agendada, disponibilizando o endereço eletrônico

e/ou número de celular do profissional que funcionará como assistente

técnico.

§ 5º A perícia socioeconômica a ser realizada por meio eletrônico ou

virtual considerará:

I – documentos anexados aos autos e registros sociais, a exemplo do

CadÚnico;

II – pesquisa on-line georreferencial para verificação da localização da

residência do autor e fatores ambientais e sociais do entorno;

III – entrevistas por meios tecnológicos com a parte autora, responsáveis

legais e pessoas que venham a fornecer elementos indispensáveis para a

certificação das condições socioeconômicas do periciando;

IV – documentos apresentados, os quais podem ser remetidos por fotos

eletrônicas ou por petição eletrônica, nos casos em que a parte estiver

assistida por advogado;

V – outros elementos que contribuam para o conjunto probatório.

Art. 2º Para a realização das perícias por meio eletrônico durante o

Num. 3951412 - Pág. 4

Nº Processo PROAD: 202005000224264

Assinado digitalmente por: OSVANIA MARIA FREITAS DE MENEZES, ANALISTA JUDICIÁRIO, em 07/05/2020 às 11:34.
Para validar este documento informe o código 308769666759 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento

Nº Processo PROAD: 202005000224294

Assinado digitalmente por: OSVANIA MARIA FREITAS DE MENEZES, ANALISTA JUDICIÁRIO, em 07/05/2020 às 13:33.
Para validar este documento informe o código 308813587358 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento



 
 

 

  

Diante disso, submeto à aprovação do Plenário do Egrégio Conselho

Nacional de Justiça a proposta em apreço. 

É como voto. 

Dê-se ciência aos Tribunais. 

Publique-se nos termos do artigo 140 do RICNJ. 

  

período contemplado por esta Resolução, os Tribunais deverão criar sala

de perícia virtual (reunião do tipo “teleperícia”) na Plataforma Emergencial

de Videoconferência para Atos Processuais disponibilizada pelo Conselho

Nacional de Justiça. 

§ 1º Em caso de indisponibilidade comprovada da plataforma mencionada

no caput, fica autorizada a utilização de plataforma diversa para garantir a

realização da perícia previamente agendada.

§ 2º O Conselho Nacional de Justiça publicará em seu sítio eletrônico

relatório mensal com a consolidação do número de perícias realizadas

mediante utilização da plataforma mencionada no caput.

Art. 3º Os Tribunais deverão instituir serviço de atermação on-line para dar

resolutividade aos processos judiciais por benefícios previdenciários ou

assistenciais.

Art. 4º O Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos de

desenvolvimento Sustentável (LIODS) deverá, no prazo de 60 dias, avaliar

e propor ao Conselho Nacional de Justiça plano de ação para melhoria do

acesso à justiça, da resolutividade e do fluxo de dados dos processos

judiciais referentes aos benefícios previdenciários e assistenciais.

Art. 5º O art. 4º da Resolução CNJ nº 313/2020 passa a vigorar acrescido

seguinte inciso:

 

“Art. 4º............................................................................................

 XI - processos relacionados a benefícios previdenciários por incapacidade

e assistenciais de prestação continuada.” (NR)  

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Ministro DIAS TOFFOLI 
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Brasília, data registrada no sistema. 

  
Maria Tereza Uille Gomes 

Conselheira 
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
309ª Sessão Ordinária

ATO NORMATIVO - 0003162-32.2020.2.00.0000

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, em sessão realizada
nesta data, proferiu a seguinte decisão:
"O Conselho decidiu, por unanimidade:
I - incluir em pauta o presente procedimento, nos termos do § 1º do artigo 120 do Regimento
Interno;
II - aprovar a Resolução, nos termos do voto da Relatora. Presidiu o julgamento o Ministro Dias
Toffoli. Plenário, 28 de abril de 2020."
Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros Dias Toffoli, Humberto Martins,
Emmanoel Pereira, Luiz Fernando Tomasi Keppen, Rubens Canuto, Tânia Regina Silva
Reckziegel, Mário Guerreiro, Candice L. Galvão Jobim, Flávia Pessoa, Maria Cristiana Ziouva,
Ivana Farina Navarrete Pena, Marcos Vinícius Jardim Rodrigues, André Godinho, Maria Tereza
Uille Gomes e Henrique Ávila. 
Brasília, 28 de abril de 2020.

MARIANA SILVA CAMPOS DUTRA
Secretária Processual

Relatora:  CONSELHEIRA MARIA TEREZA UILLE GOMES
Requerente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ
Terceiros: Não encontrado
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Ato Normativo instaurado em cumprimento ao despacho anexo.
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
SAF SUL Quadra 2 Lotes 5/6 Blocos E e F - CEP 70070-600 - Brasília - DF

www.cnj.jus.br

DESPACHO

O Comitê  de  Crise,  instituído  pela  Portaria  CNJ n.  57/2020,  em colaboração  com o
LIODS,  entendeu  pela  necessidade  e  urgência  de  elaborar  minuta  de  Resolução  para  possibilitar  a
realização de perícias em meios eletrônicos ou virtuais, durante o período de duração da crise causada pelo
Coronavírus, diante da edição recente da Lei 13.989/2020.

Encaminhe-se à Secretaria Processual para autuação de Ato Normativo, nos termos do
art. 102 e seguintes do Regimento Interno do CNJ.

À  Secretaria-Geral,  para  análise,  e  inclusão  em  pauta  na  próxima  sessão  plenária
presencial, em mesa, se for o caso.

Cumpra-se, com urgência.

Documento assinado eletronicamente por MARIA TEREZA UILLE GOMES, CONSELHEIRO -

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, em 23/04/2020, às 17:17, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código verificador
0869796 e o código CRC D8E0BF7B.
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